
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 214553 - BA (2025/0130920-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ALDEMI ALVES NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADOS : RODOLFO MASCARENHAS LEÃO - BA028726

JOSÉ PINTO DE SOUZA FILHO - BA006342
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS,
IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. PENA EM PERSPECTIVA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando
estiver concretamente comprovada a existência do ,periculum libertatis
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos
na legislação processual penal.

2. Na espécie, a manutenção da segregação preventiva encontra-se
devidamente motivada, pois destacou o Magistrado de primeiro grau a
gravidade concreta da conduta, extraída da variedade e quantidade de
entorpecente apreendido, a saber, a segregação preventiva encontra-se
devidamente motivada, pois foi destacada a apreensão de entorpecentes,
quais sejam, cerca de 1,22191kg (um quilo, duzentos e vinte e um gramas e
noventa e um centigramas) de maconha.

3. Cumpre salientar que condições pessoais favoráveis, por si sós, não
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos
legais para a decretação da segregação provisória, consoante se observa
no caso dos autos.

4. Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se
mostram insuficientes para resguardar a ordem pública.

5. Por fim, sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em
relação ao regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer
que esta Corte Superior tem jurisprudência pacífica quanto à
impossibilidade de se realizar juízo prospectivo da pena a ser aplicada,
atribuição exclusiva do magistrado sentenciante quando da prolação da
sentença.
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6. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,12/06/2025 18/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .23 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 214553 - BA (2025/0130920-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ALDEMI ALVES NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADOS : RODOLFO MASCARENHAS LEÃO - BA028726

JOSÉ PINTO DE SOUZA FILHO - BA006342
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS,
IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. PENA EM PERSPECTIVA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando
estiver concretamente comprovada a existência do ,periculum libertatis
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos
na legislação processual penal.

2. Na espécie, a manutenção da segregação preventiva encontra-se
devidamente motivada, pois destacou o Magistrado de primeiro grau a
gravidade concreta da conduta, extraída da variedade e quantidade de
entorpecente apreendido, a saber, a segregação preventiva encontra-se
devidamente motivada, pois foi destacada a apreensão de entorpecentes,
quais sejam, cerca de 1,22191kg (um quilo, duzentos e vinte e um gramas e
noventa e um centigramas) de maconha.

3. Cumpre salientar que condições pessoais favoráveis, por si sós, não
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos
legais para a decretação da segregação provisória, consoante se observa
no caso dos autos.

4. Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se
mostram insuficientes para resguardar a ordem pública.

5. Por fim, sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em
relação ao regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer
que esta Corte Superior tem jurisprudência pacífica quanto à
impossibilidade de se realizar juízo prospectivo da pena a ser aplicada,
atribuição exclusiva do magistrado sentenciante quando da prolação da
sentença.
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6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Cuida-se de agravo regimental interposto por ALDEMI ALVES

NASCIMENTO contra a decisão deste relator que conheceu parcialmente o recurso e
negou-lhe provimento (e-STJ fls. 156/162).

Depreende-se dos autos que o ora agravante foi preso em flagrante, em 
, pela suposta prática do delito descrito no art. 33, , da Lei n. 11.3439/1/2025 caput

/2006, sendo apreendidos 73,88g (setenta e três gramas e oitenta e oito centigramas)
de “maconha”,  692,28g (seiscentos e noventa e dois gramas e vinte e oito
centigramas) de “maconha”, e outra porção da mesma substância, pesando 455,75g
(quatrocentos e cinquenta e cinco gramas e setenta e cinco centigramas), totalizando,
assim, 1,22191kg (um quilo, duzentos e vinte e um gramas e noventa e um

, além de uma balança de precisão (e-STJ fl. 110).centigramas) da substância ilícita

Em suas razões, reitera a defesa a tese de que inexiste justificativa idônea
para a segregação antecipada do agravante, enfatizando que a quantidade de drogas
apreendidas não autoriza a prisão.

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o presente
recurso.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Não há como acolher a insurgência.

De início, ressalto que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do
indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando
estiver concretamente comprovada a existência do , sendo vedado opericulum libertatis
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se no que interessa o que consta da decisão que decretou
a prisão preventiva (e-STJ fls. 126/127, grifei):

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em ,26/01/2025
posteriormente decretada a prisão preventiva, pela suposta prática do delito
previsto no art. 33, caput, da Lei n° 11.343/2006.
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Alegam os Impetrantes, em sua peça vestibular (id. 76602306), a
desfundamentação do decreto constritor e a ofensa ao princípio da
homogeneidade. Por fim, sustentam a favorabilidade das condições pessoais
e a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas.

Informes judiciais (ID. 78297674) noticiam in verbis: “[…]A autoridade Policial
encaminhou Representação de Prisão Preventiva em 27.01.2025. Consta
dos autos que no dia 26.02.2025, a Polícia Militar encontrou o paciente com
uma sacola preta contendo, 19 (DEZENOVE) PETECAS DE SUBSTÂNCIA
ANÁLOGA MACONHA, EMBALADAS PRONTAS PARA O COMÉRCIO, 02
(DOIS) TABLETES DE SUBSTÂNCIA ANÁLOGA A MACONHA, CERTA
QUANTIDADE DA MESMA SUBSTÂNCIA, UMA BALANÇA DE PRECISÃO

 Foi informado ainda que aoE UM APARELHO CELULAR, MARCA XAIOMI;
ser questionado sobre a procedência da droga, o paciente afirmou ser sua e
que estava ali traficando; O Ministério Público manifestou pela conversão da
prisão em preventiva; Em audiência de custódia, realizada em 28.01.2025, a
prisão em flagrante foi convertida em prisão preventiva. O Paciente encontra-
se preso preventivamente.” No que concerne à alegativa de
desfundamentação do decreto constritor, não merece guarida.

Transcreve-se trecho do decreto constritor (mídia audiovisual – transcrição
lifesize, ID. 76602307):

“[...]Tratam-se os presentes autos de comunicação da prisão em flagrante de
ALVANI ALVES NASCIMENTO, já qualificado nos autos, ocorrida no dia 26
de janeiro de 2025, na qual que foi preso em flagrante delito por infração, em
tese, ao artigo 33 CAPUT DA LEI 11.343/2006.

Realizada a presente audiência de custódia, o acusado afirmou que sofreu
abuso por parte dos agentes policiais que efetuaram a sua prisão. DECIDO.
Realizada a audiência de custódia, não se verificou ilegalidade manifesta na
prisão. O estado de flagrância do crime restou configurado, consoante art. 5°,
e incisos, da Constituição Federal e arts. 301 e 302, do Código de Processo
Penal. Compulsando os autos, constata-se que foram ouvidos os condutores
/testemunhas, consta o termo de interrogatório e as advertências legais em
relação aos direitos constitucionais do preso. Colacionados aos autos,
encontram-se, ainda, a nota de culpa, recibo de entrega do preso. Portanto
HOMOLOGO O PRESENTE AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE, e, por
conseguinte, PASSO A ANALISAR A REPRESENTAÇÃO PELA CUSTÓDIA
CAUTELAR. Entretanto, diante da análise dos autos, com toda vênia à
defesa, acolho a representação ministerial, diante da quantidade de
entorpecentes apreendidos em poder do representado, e também para
manter o resguardo da ordem pública, tendo em vista que há fundamento
para sua concessão e, assim, em juízo de cognição sumária, tendo em conta
a gravidade concreta do crime praticado, evitando-se assim risco a ordem
público, e reiteração dos fatos. Por fim, por estarem presentes os requisitos
dos arts. 311, 312 e seguintes do CPP DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA
DO CUSTODIADO. Ademais, esclareço que as medidas cautelares previstas
no artigo 319 do Código de Processo Penal não se afiguram suficientes,
conforme as razões expostas no corpo desta decisão, dada a gravidade do
suposto crime, e por estarem presentes requisitos que autorizam a
decretação da prisão preventiva esta será decretada. O Ministério Público foi
intimado nesta assentada para, apresentar a denúncia ou manifestação que
entender cabível, no prazo legal. Após, citação do réu para responder a ação.
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Requisite-se a DPT para que forneça o exame de corpo e delito para
verificação dos fatos que foram narrados pelo flagranteado.”

In casu, observa-se que o Magistrado a quo apontou, de forma idônea, a
presença dos vetores contidos no art. 312, do Código de Processo Penal,
indicando motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, a
existência de indícios de autoria e materialidade delitiva, salientando a
gravidade concreta do delito imputado, evidenciada pela quantidade de
drogas apreendidas, restando demonstrada a necessidade de manutenção
da segregação provisória para a garantia da ordem pública.

Consoante entendimento consolidado no E. Superior Tribunal de Justiça, a
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos
podem servir de fundamento para a decretação da prisão preventiva.

 
Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,

pois foi destacada a apreensão de entorpecentes, quais sejam, cerca de 1,22191kg
(um quilo, duzentos e vinte e um gramas e noventa e um centigramas) de maconha. 

Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da
ordem pública.

Em casos análogos, guardadas as devidas particularidades, o Superior
Tribunal de Justiça assim se posicionou:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

2. A prisão cautelar está fundamentada na necessidade de garantia da
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta. Isto porque, no
caso, o agravante foi flagrado transportando expressiva quantidade e
diversidade de entorpecentes (123,6 g de cocaína, 21,3 g de crack e 54,5 g
de maconha), além de faca e balança de precisão. Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 819.591/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 12/6/2023

.)16/6/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE
DE DROGAS APREENDIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
RRELAVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO
CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
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I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal,
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública,
notadamente se considerada a quantidade de droga apreendida (627,10
gramas de maconha, consoante acórdão), circunstância indicativa de um
maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade
concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida
extrema na hipótese. (Precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação
lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão
se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação
cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios
fundamentos. Precedentes. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.
785.562/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)7/2/2023 22/2/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA
CUSTÓDIA POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA,
NA HIPÓTESE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que a prisão preventiva foi decretada com fundamento na
gravidade concreta do delito, evidenciada pela expressiva quantidade de
droga apreendida, de modo a justificar, nos termos da jurisprudência desta
Corte Superior de Justiça, a segregação cautelar para garantia da ordem
pública.

2. No caso, mostra-se inviável a aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão, pois a gravidade concreta do delito demonstra serem insuficientes
para acautelar a ordem pública.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 783.285/SP, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)13/2/2023 17/2/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. TESES DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E
DO DIREITO AO SILÊNCIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO
PREVENTIVA. REQUISITOS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
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RRELEVÂNCIA, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. O pleito de extensão dos efeitos da decisão que deferiu a liminar ao
Corréu não foi apresentada na inicial do recurso ordinário em habeas corpus
e, assim, consiste em inovação recursal não suscetível de conhecimento
neste agravo regimental.

2. As matérias referentes à suposta violação de domicílio e à ofensa da
garantia de não autoincriminação e ao direito ao silêncio não foram
examinadas pelo Colegiado estadual. Desse modo, não podem ser
originariamente conhecidas por esta Corte, sob pena de indevida supressão
de instância.

3. A prisão preventiva foi decretada com fundamento na gravidade concreta
do delito, evidenciada pela quantidade da droga apreendida, de modo a
justificar, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a
segregação cautelar para garantia da ordem pública.

4. A suposta existência de condições pessoais favoráveis - tais como
primariedade, bons antecedentes e residência fixa - não tem o condão de,
por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes um
dos requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da
medida extrema, como ocorre na hipótese.

5. Ressalto que se mostra inviável a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, pois a gravidade concreta do delito demonstra serem
insuficientes para acautelar a ordem pública (HC 550.688/SP, Rel. Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe ; e HC17/03/2020
558.099/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 05/03/2020
).

6. Recurso conhecido, em parte, e, nessa parte, desprovido. (AgRg no RHC
n. 174.188/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)7/2/2023 14/2/2023

 
Cumpre salientar que condições pessoais favoráveis, por si sós, não

impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória, consoante se observa no caso dos autos.

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram
insuficientes para resguardar a ordem pública.

Por fim, sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação
ao regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta Corte
Superior tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar juízo
prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado sentenciante
quando da prolação da sentença.

Nesse sentido:
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PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. PENA EM
PERSPECTIVA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. CONDIÇÕES
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

3. Não cabe a esta Corte proceder com juízo intuitivo e de probabilidade
para aferir eventual pena a ser aplicada, tampouco para concluir pela
possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da
reprimenda corporal, tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por
ocasião do julgamento de mérito da ação penal (precedentes).

[...] (RHC n. 119.600/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
, DJe .)5/5/2020 11/5/2020

 
À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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